PARECER Nº    1637, DE 2005

Da COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre o Projeto de lei n.º 606, de 2004.



De autoria do nobre Deputado Ítalo Cardoso, o projeto em epígrafe veda a cobrança, no Estado, pelas concessionárias de telefonia, das tarifas de assinatura básica.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 146.ª à 150a Sessões Ordinárias, de 30/09 a 06/10/04, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à matéria.

Na presente oportunidade, o projeto vem ao exame desta Comissão de Transportes e Comunicações, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura merece acolhida, pois visa defender um direito básico do usuário dos serviços de telefonia. A taxa mínima que os usuários pagam nas contas de telefone foi criada há trinta anos com o objetivo de financiar a instalação das plantas de infra-estrutura dos serviços de telefonia. Hoje, ela não mais se justifica, diante da existência de infra-estrutura de telecomunicações já instalada e, sobretudo, porque os usuários devem pagar o serviço efetivamente prestado.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 606, de 2004. 

É o nosso parecer.

a) ANTONIO MENTOR – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5-7-2005

a) VALDOMIRO LOPES – Presidente

Valdomiro Lopes – Eli Corrêa Filho – Sebastião Almeida – José Zico Prado – João Caramez – Jorge Caruso


